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1. RELATÓRIO

1.1
Jorge Willian Martinez, aluno regularmente matriculado, em 1998, na 5ª série do ensino fundamental, ao final do ano foi considerado regimentalmente retido pelo Colégio Sagrado Coração de Jesus - 12ª D.E.

1.2
Sua mãe, inconformada com a retenção solicitou reconsideração junto à direção da Unidade Escolar, apresentando os seguintes motivos:

- não clareza na atribuição da nota de Geografia que, se fosse revista, possibilitaria ao aluno ficar em recuperação em 3 componentes;

- gastos financeiros e ano perdido;

- não disponibilidade de tempo do aluno, uma vez que é atleta.

1.3
Em atendimento à sua solicitação, foi reunido o Conselho de Classe que decidiu pela manutenção da retenção, tendo em vista o comprometimento de habilidades básicas do pensamento, a falta de organização e de tempo para a sistematização de seus estudos, pouco envolvimento nas situações de aprendizagem e ausência nas aulas de apoio e que tais fatos sempre foram notificados à família.

Esses comentários foram levados à mãe pela direção da escola em 08-12-98.

1.3.1
Em 23-12-98, recorreu daquela decisão junto à 12ª DE, contrapondo-se às manifestações do Conselho de Classe. No mesmo dia, a UE informa à requerente que o referido recurso havia sido indeferido por decurso de prazo. Porém, a interessada insistiu em dar prosseguimento ao seu pedido e anexou documentos:

a) declaração emitida em 22-12-98 pela direção do Sport Club Corinthians Paulista, cujos termos tratam das atividades desenvolvidas pelo aluno como atleta federado ao clube;

b) declaração da mesma instituição que procura justificar o número de faltas do aluno na escola e atraso na entrega de trabalhos escolares.

Em 24-12-98 a UE protocolou o recurso junto à 12ª DE.

Em 26-01-99, em atendimento à solicitação da DE, a direção da UE encaminhou a documentação necessária e, em anexo, sua manifestação sobre os argumentos apresentados pela requerente, explicitação sobre o sistema de avaliação  contido na proposta pedagógica e a manifestação dos professores.

A comissão de Supervisores analisou os documentos e, em 08-02-99, ratificou a retenção tendo em vista não detectar atitude discriminatória e, sim, a escola ter oferecido “ em todas as instâncias previstas em seu Regimento Escolar, oportunidades para que o aluno pudesse, durante o decorrer do ano letivo, sanar suas dúvidas e ter, consequentemente, um bom desempenho escolar.” 

1.3.2
Em 17-02-99, recorreu junto a este Colegiado, expondo sua discordância em relação ao manifestado pelo Conselho de Classe e pela Comissão de Supervisores.

1.4
Ainda fazem parte do processo:

1.4.1
Ficha individual do aluno, da qual transcrevemos: 


1º Bim.

X1
2º Bim.

X2
3º Bim.

X2
4º Bim.

X3


Português
6,0
4,5
5,0
5,0
5,0

História
7,5
5,0
5,0
5,5
5,5

Geografia
6,0
5,5
4,5
6,5
5,5

Inglês
5,5
4,0
4,0
5,0
4,5

1.4.2
Atas bimestrais do conselho de classe, constando: perfil da turma e alguns comentários sobre os alunos que apresentam problemas em cada bimestre.

1.4.3 Fichas individuais de avaliação periódica.

1.4.3 Diários de classe.

1.4.5
Quadro elaborado pela escola, em atendimento à solicitação da requerente, cujos registros indicam, dentro do programa de recuperação paralela, as aulas de apoio (Português e Matemática) oferecidas pela UE, no transcorrer do ano letivo, as presenças e as ausências do aluno e o mesmo com relação às aulas de recuperação periódica, nas quais não foram registradas ausências.

1.4.6 
Planos de Ensino: anual e bimestrais;

1.4.7
Planos de Recuperação Final.

1.5
Não se constata da análise dos autos inobservância das normas estabelecidas pela escola, ou de normas legais, nem atitudes discriminatórias em relação ao aluno. Estão presentes os procedimentos de recuperação e sendo a média para promoção 6.0 (seis) e não tendo o aluno alcançado essa média em 4 componentes não poderia, pela normas do colégio, ser encaminhado para recuperação de final de ano, ficando, portanto, retido.

1.6
Algumas constatações, entretanto, devem merecer destaque. Os registros nas atas dos conselhos de classe e nos demais documentos, anexados ao presente, não demonstram consistência suficiente que nos permitam conhecer a articulação que é feita entre os vários componentes curriculares de modo a refletir na avaliação da situação global de aprendizagem do aluno; nem tão pouco das medidas adotadas para reverter a situação de dificuldades e/ou defasagens de aprendizagem desse aluno.

Há, ainda, declaração do clube esportivo onde o aluno é atleta federado, esclarecendo que é um jogador de raciocínio rápido, inteligente e de comportamento dentro dos padrões de normalidade para uma criança de sua idade.

Esses destaques levam-nos aos seguintes questionamentos:

O que deve ter acontecido com o aluno que cursou a 3ª e 4ª séries em um mesmo colégio, com bom desempenho, e na 5ª série não tem mais condições de prosseguir? Por que não consegue mais o aluno “transferir para a linguagem escrita um raciocínio lógico, completo e coerente”? 

São questões que devem passar a incomodar a equipe escolar, mesmo porque a nova LDB  aponta para uma educação par ao progresso, como um processo de permanente crescimento do aluno, visando seu pleno desenvolvimento, onde devem estar presentes não só objetivos de dimensão cognitiva, mas também os de natureza sócio-afetiva. Avaliação, como parte integrante do projeto pedagógico da escola, deve ser voltada para o aperfeiçoamento do desempenho global do aluno.

2.CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto e nos termos deste Parecer, fica mantida a decisão do Colégio Sagrado Coração de Jesus, 12ª DE da Capital, que reteve o aluno Jorge Willian Martinez, na 5ª série do ensino fundamental.

2.2 Cabe lembrar aos responsáveis pelo aluno que a Lei                       nº 9.394/96 prevê, no seu artigo 23 a possibilidade de reclassificação do aluno em outra escola em série adequada ao seu desenvolvimento.

São Paulo, 03 de março de 1999

a) Consª. Marta Wolak Grosbaum

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 14 de abril de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEF
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